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Efeitos ao setor de telecomunicações no cenário brasileiro e
mundial
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Surtos são estressantes e causam
ansiedade em muitas pessoas. Estamos
aqui para apoiar você! Entre em contato
com rh@sitebacana.com.br a qualquer
momento.

A pandemia da COVID-19 trouxe os mais diversos efeitos ao setor de
telecomunicações no cenário brasileiro e mundial, perpassando
essencialmente pela questão da sobrecarga da infraestrutura de
telecomunicações, diante da crescente demanda para o acesso à internet e
outros serviços e, ainda, do consequente aumento de consumo de dados e
tráfego de internet móvel mundial – o que pôde se verificar através de:
 

aumento da velocidade de banda larga e de planos
menores

a liberação do acesso de redes Wi-Fi em locais públicos

a abertura do sinal de canais pagos para usuários 

ações de redução de qualidade de transmissão de
vídeos para diminuir o uso de dados nas redes, por
exemplo

 

 

 

Além da atuação da Anatel, através de comunicados às operadoras de
telecomunicações e publicação de conteúdo sobre o desenvolvimento dos
serviços desses entes diante da COVID-19, o panorama legislativo também
vem se atualizando para lidar com os novos desafios trazidos pelo
coronavírus sobre o setor de telecomunicações.
 

Por Ricardo Barretto Ferreira da Silva e Isabella de Castro Aragão
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https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,anatel-pede-a-operadoras-ampliacao-de-velocidade-de-conexao-nos-acessos-fixos-a-banda-larga,70003234677
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/painelsa/2020/03/claro-vai-liberar-wi-fi-em-local-publico-por-causa-do-coronavirus.shtml
https://teletime.com.br/17/03/2020/coronavirus-sky-claro-net-tv-oi-e-vivo-liberam-sinal-de-canais-fechados/
https://teletime.com.br/17/03/2020/coronavirus-sky-claro-net-tv-oi-e-vivo-liberam-sinal-de-canais-fechados/
https://link.estadao.com.br/noticias/empresas,youtube-vai-reduzir-qualidade-de-resolucao-dos-videos-no-mundo,70003245988
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Projeto de Lei nº 2.066/2020 (“PL 2066/20”)
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Pretende diferir os tributos devidos pelas
empresas prestadoras de serviços de
internet durante os meses de MARÇO a
JULHO de 2020, com vencimento de ABRIL
a AGOSTO de 2020, e estabelece
condições excepcionais para o diferimento
de despesas em relação ao fornecimento
de dados para prestadoras de pequeno
porte, em razão da emergência de saúde
pública de importância internacional.
 
O pagamento poderá ser efetuado
em parcela única, com
vencimento em 31 de agosto de
2020, ou em até 5 (cinco) parcelas
mensais e sucessivas (corrigidas
apenas pela taxa referencial do
Selic, sem incidência de multa ou
juros adicionais), com vencimento
no último dia útil de cada mês.
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Ainda, de acordo com o PL 2066/20, as
empresas Prestadoras de Pequeno Porte
(PPPs) não terão o tráfego de dados
suspenso, até AGOSTO de 2020, na
hipótese de inadimplemento em relação às
empresas Prestadoras que forneçam os
dados, desde que utilizem Ponto de Troca
de Tráfego (PTT), Interconexão para
Trânsito de Dados e Interconexão para
Troca de Tráfego de Dados (peering) para
viabilizar o provimento de conectividade à
internet. 
 

Deverão, ainda, comprovar, em
demonstrativo contábil, a manutenção do
número de empregados constantes do
Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados (CAGED) à data-base do
30º (trigésimo) dia que anteceder à data do
pedido (ressalvadas as demissões por justa
causa) e a não extrapolação das
possibilidades do PL 2066/20.

Projeto de Lei nº 2.088/2020 (“PL 2088/20”)

A medida propõe que as empresas
prestadoras de SCM e SMP fiquem
proibidas, em decorrência de
inadimplência do consumidor,
independente do plano de serviço
contratado e somente enquanto perdurar
a emergência de saúde pública, de:
 

a) suspender o acesso do assinante aos
serviços por ele contratado
 

b) reduzir a velocidade contratada de
conexão de acesso à internet
 

c) limitar ou reduzir a franquia de dados de
navegação na internet
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d) alterar o plano contratado sem a clara e
manifesta autorização do consumidor
 

e) limitar ou excluir aplicativos de
conteúdo inclusos no plano contratado
 

f) registrar nos sistemas de proteção ao
crédito os assinantes inadimplentes
 

g) cobrar qualquer outro valor referente ao
serviço
 
Outrossim, é dever das prestadoras de
serviços garantir o acesso do assinante a
central de atendimento da empresa
prestadora, independentemente da
adimplência, e notificar o assinante da
existência de débito vencido, da data de
vencimento e o correspondente valor, o
qual deverá ser imediatamente excluído
dos registros após o pagamento do débito.
 

Decorridos 30 (trinta) dias do fim da
pandemia, as empresas prestadoras de
serviços serão autorizadas a contatar o
consumidor para promover a negociação
dos eventuais débitos acumulados no
período da crise do coronavírus, em
documento de cobrança separado dos
demais contratos, e os débitos poderão ser
parcelados em até 12 (doze) meses, a
critério do consumidor, sem incidência de
multa, juros e correção monetária.

O argumento para a proposição do PL
2088/2020 é de tentar atender a condição
básica para o exercício de cidadania que é
o uso e acesso à internet, nos termos da
definição do Marco Civil da Internet,
principalmente nos tempos atuais de
calamidade e emergência de saúde
públicas, em que são impostos o
isolamento social, ensino à distância e o
teletrabalho, por exemplo. A garantia de
manutenção do acesso aos serviços
relativos ao SMP (telefonia móvel) e ao
SCM (banda larga) implica na não
suspensão do acesso aos cidadãos à rede
mundial de computadores, fortalecendo a
ideia de que a rede é condição essencial
para manutenção e continuidade dos
serviços, comunicação e educação.
 

Assim, a manutenção de serviços de
telecomunicações e a necessidade de
tratamento especial às operadoras desses
serviços, em especial àquelas de pequeno
porte, previstas em ambos os projetos,
demonstra uma preocupação dos
legisladores com relação à universalização
das telecomunicações, através da proteção
dos direitos fundamentais da sociedade e
apoio às prestadoras numa fase tão
sensível para a economia nacional e global. 
 

Surtos são estressantes e causam
ansiedade em muitas pessoas. Estamos
aqui para apoiar você! Entre em contato
com rh@sitebacana.com.br a qualquer
momento.
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Para receber as principais novidades legislativas referentes à
telecomunicações e tecnologia, acompanhe a equipe de Tecnologia,
Mídia e Telecomunicações (TMT) do Azevedo Sette Advogados.


